
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - 2011

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2011 2010 2009
(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado) 

Circulante
 Caixa e equivantes de caixa 5  14.762  16.534  12.156 
 Outros investimentos 6  –  5.279  1.479 
 Contas a receber de clientes 7  114.196  96.187  94.374 
 Estoques 8  23.508  18.850  18.337 
 Imposto a recuperar  5.107  4.252  3.651 
 Outras contas a receber  9.857  7.627  8.322 

167.430  148.729  138.319 
Não circulante
 Outros investimentos 6  16.043  4.395  – 
 Partes relacionadas 10  36.081  28.834  12.398 
 Depósitos judiciais e contingências 16  5.998  3.028  1.266 
 Impostos diferidos 9  8.039  4.648  3.433 
 Outras contas a receber  2.552  693  285 
 Imobilizado 11  46.090  44.098  40.343 
 Investimentos 12  17  17  23 
 Intangível 13  12.367  13.630  10.857 

127.187  99.343  68.605 

   
 294.617  248.072  206.924 

Passivo Nota 2011 2010 2009
(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado) 

Circulante
 Fornecedores 15  76.291  63.161  62.737 
 Financiamentos e empréstimos 14  49.854  46.450  54.466 
 Arrendamento mercantil 18  5.515  4.885  6.174 
 Impostos e contribuições a recolher 17  28.772  15.749  16.752 
 Salários e férias e encargos a pagar 19  32.283  27.449  25.100 
 Dividendos a pagar 20  5.045  166  166 
 Imposto de renda e contribuição social  13.067  9.518  7.315 
 Outras contas a pagar  9.319  4.590  6.202 

 220.146  171.968  178.912 
Não circulante
 Financiamentos e empréstimos 14  25.909  33.665  4.964 
 Impostos e contribuições a recolher 17  19.297  23.390  5.494 
 Arrendamento mercantil 18  5.422  3.495  3.961 
 Dividendos a pagar 20  235  402  568 

 50.863  60.952  14.987 
Patrimônio líquido 20 
 Capital social  18.800  18.800  18.800 
 Reservas de capital  –  –  108 
 Reservas de lucros  4.970  –  25.508 
 Ajuste de avaliação patrimonial  (162)  231  150 
 Prejuízos acumulados  –  (3.879)  (31.541)

 23.608  15.152  13.025 
 294.617  248.072  206.924 

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010

(Em milhares de Reais)

Nota 2011 2010
(Reapre-
sentado)

 Receita sobre vendas  888.479  729.250 
 Receita sobre serviços prestados  39.369  38.200 

21  927.848  767.450 
 Custo das vendas  (821.693)  (702.324)
Lucro bruto  106.155  65.126 
 Despesas administrativas  (63.607)  (54.716)
 Outras despesas  (4.290)  (3.596)
 Outras receitas  2.922  1.451 
Resultado antes das receitas (despesas) 
 financeiras líquidas, equivalência 
  patrimonial e impostos  41.180  8.265 
 Receitas financeiras  5.761  17.409 
 Despesas financeiras 22  (26.578)  (22.852)
Receita (despesas) financeiras líquidas  (20.817)  (5.443)
 Resultado de equivalência patrimonial  (1.878)  (286)
Resultado antes dos impostos  18.485  2.536 
 Imposto de renda e contribuição social  (4.336)  (490)
Resultado do período  14.149  2.046 

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010

(Em milhares de Reais)
2011 2010

(Reapre-
sentado)

Resultado do período 14.149  2.046 
Outros resultados abrangentes
Diferenças cambiais de conversão de oper. no exterior  (393)  81 
Resultado abrangente total 13.756  2.127 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 (Em milhares de Reais)

Nota Capital social Reservas de capital
Reservas de lucros Ajustes acumulados

de conversão
Prejuízos

acumulados TotalLegal Estatutária Retenção de lucros
Saldos em 31 de dezembro de 2009  18.800  108  2.499  14.565  8.444  150  (30.073)  14.493 
Ajuste de exercícios anteriores 20.e  –  –  –  –  –  –  (1.468)  (1.468)
Saldo inicial ajustado (1 de janeiro de 2010)  18.800  108  2.499  14.565  8.444  150  (31.541)  13.025 
Compensação de prejuízos  –  (108) (2.499)  (14.565)  (8.444)  –  25.616  – 
Lucro do exercício  –  –  –  –  –  –  2.046  2.046 
Variação cambial sobre investimentos no exterior  –  –  –  –  –  81  –  81 
Saldos em 31 de dezembro de 2010  18.800  –  –  –  –  231  (3.879)  15.152 
Lucro do exercício – – – – – –  14.149  14.149 
Dividendos adicionais pagos  –  –  –  –  –  –  (422)  (422)
Variação cambial sobre investimentos no exterior  –  –  –  –  –  (393)  –  (393)
Destinações:  
Reserva legal 20.d  –  –  514  –  –  –  (514)  – 
Dividendos do exercício 20.d  –  –  –  –  –  –  (4.878)  (4.878)
Retenção de lucros  –  –  –  –  4.456  –  (4.456)  – 
Saldos em 31 de dezembro de 2011  18.800  –  514  –  4.456  (162)  –  23.608 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010

(Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 (Em milhares de Reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Companhia é referência no mercado de restaurantes empresariais, e tem por 
objeto a prestação de serviços e vendas no setor de alimentação e refeições, 
através da exploração de cozinhas industriais, próprias ou de terceiros, em 
restaurantes e lanchonetes. O endereço registrado do escritório da Companhia 
é Rua São Luiz do Paraitinga, 53 - Jardim do Trevo - Campinas - SP.
2. BASE DE PREPARAÇÃO
a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da 
Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Administração em 09 de março de 2012. b. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico com 
exceção de outros investimentos, que são mensurados pelo valor justo através 
do resultado. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas 
demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional 
da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram 
arredondadas para fins de divulgação. d. Uso de estimativas e julgamento: 
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas CPC 
exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistos de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em 
que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As 
informações sobre incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um 
risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício 
financeiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 7 - Provisão 
para créditos duvidosos. • Nota 11 - Vida útil do ativo imobilizado • Nota 16 - 
Depósitos judiciais e contingências.
3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de 
maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações 
financeiras conforme as normas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC, exceto nos casos indicados em contrário. As políticas 
contábeis das subsidiárias têm sido aplicadas de maneira consistente, e não 
divergem significativamente das práticas da Companhia. a. Investimentos em 
Controladas: Os investimentos em Controladas estão sendo avaliados por 
equivalência patrimonial. A empresa optou por não consolidar tais 
investimentos por considerá-los imateriais na posição financeira, resultados, 
resultados abrangentes e fluxos de caixa da Companhia. b. Moeda 
estrangeira: i. Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda 
estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais da 
Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos 
monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de 
apresentação são reconvertidas para a moeda funcional à taxa de câmbio 
apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a 
diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do período, 
ajustado por juros e pagamentos efetivos durante o período, e o custo 
amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no final do período de 
apresentação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes na reconversão 
são reconhecidas no resultado. ii. Operações no exterior: Os ativos e passivos 
de operações no exterior são convertidos para Real às taxas de câmbio 
apuradas na data de apresentação. As receitas e despesas de operações no 
exterior são convertidas em Real às taxas de câmbio apuradas nas datas das 
transações. As diferenças de moedas estrangeiras referentes às conversões das 
demonstrações financeiras das investidas localizadas no exterior são 
reconhecidas em outros resultados abrangentes, e apresentadas também no 
patrimônio líquido. Conforme pronunciamento técnico CPC 02 Efeito das 
Mudanças na Taxa de Câmbio e da Conversão das Demonstrações Contábeis, 
tais diferenças têm sido reconhecidas em ajustes acumulados de conversão. A 
Companhia reconhece a equivalência patrimonial sobre as operações no 

exterior diretamente no resultado do exercício, enquanto os reflexos sobre os 
ganhos e perdas na conversão das demonstrações financeiras da investida são 
reconhecidos na rubrica “Ajustes acumulados de conversão” no resultado 
abrangente e no patrimônio líquido. c. Instrumentos financeiros: i. Ativos 
financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os empréstimos, 
recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os 
outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na 
qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do 
instrumento. A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando transferem os 
direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja 
criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros são reconhecidos como 
um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados 
e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente quando, 
a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. A Companhia classifica os ativos financeiros não derivativos 
nas seguintes categorias: Ativos financeiros registrados pelo valor justo 
através do resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por 
meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação, ou seja, 
designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros 
são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia gerenciar 
tais investimentos e tomar decisões de compra e venda baseadas em seus valores 
justos, de acordo com a gestão de riscos documentada e sua estratégia de 
investimentos. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, 
são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados 
pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças 
no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. 
Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com 
pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais 
ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e 
recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros 
efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. 
Os empréstimos e recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, contas a 
receber de clientes, partes relacionadas e outras contas a receber. Caixa e 
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com 
vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação. 
ii. Passivos financeiros não derivativos: Os passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna 
uma parte das disposições contratuais do instrumento. Os ativos e passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a companhia tenha o direito legal de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. A Companhia tem os 
seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos, financiamentos, 
arrendamento mercantil, fornecedores e outras contas a pagar. Tais passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos 
financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros 
efetivos. iii. Capital Social: Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas 
como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de 
ações e opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, 
líquido de quaisquer efeitos tributários. Os dividendos mínimos obrigatórios 
conforme definido em estatuto são reconhecidos como passivo. d. Imobilizado: 
i. Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada. 
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. 
O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um 

equipamento é capitalizado como parte daquele equipamento. Quando partes de 
um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens 
individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na 
alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os 
recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são 
reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. ii. Custos 
subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é 
reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios 
econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia e 
que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do 
componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de 
manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. iii. Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado baseando-
se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um 
item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de 
consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos 
arrendados são depreciados pelo período que for mais curto entre o prazo do 
arrendamento e as suas vidas úteis, a não ser que esteja razoavelmente certo de 
que a Companhia irá obter a propriedade ao final do prazo do arrendamento. 
Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas para os períodos correntes 
e comparativos são as seguintes:
• Instalações 10 anos
• Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 anos
• Máquinas e equipamentos 10 anos
• Equipamentos de cozinha 10 anos
• Móveis e utensílios 10 anos
• Veículos 5 anos
• Equipamentos de computação 5 anos
A Companhia não procedeu a reavaliação de vida útil e valores residuais do ativo 
imobilizado, conforme determinado pelo CPC 27 e ICPC 10, no ano de 2012, a 
Companhia efetuou contrato junto a empresa especializada e credenciada em 
levantamento de inventários do imobilizado, para atender as exigências 
determinadas pelo pronunciamento contábil CPC 27 e interpretação técnica ICPC 
10, com prazo previsto para conclusão dos trabalhos até Setembro de 2012. e. 
Ativos intangíveis: Os ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia, 
referem-se substancialmente a softwares, têm vidas úteis finitas e são mensurados 
pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao 
valor recuperável acumuladas. Os gastos subsequentes são capitalizados somente 
quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo 
específico ao quais se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. A amortização é calculada sobre o custo de um 
ativo, ou outro valor substituto do custo. A amortização é reconhecida no 
resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de 
ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já que 
esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios 
econômicos futuros incorporados no ativo. As vidas úteis estimadas para os 
períodos correntes e comparativos são as seguintes: f. Ativos arrendados: Os 
arrendamentos em cujos termos a Companhia assume os riscos e benefícios 
inerentes a propriedade são classificados como arredamentos financeiros. No 
reconhecimento inicial o ativo arrendado é medido pelo valor igual ao menor 
valor entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do 
arrendamento mercantil. Após o reconhecimento inicial, o ativo é registrado de 
acordo com a política contábil aplicável ao ativo. Os outros arrendamentos 
mercantis são arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no balanço 
patrimonial da Companhia. g. Estoques: Os estoques são mensurados pelo 
menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é 
baseado no princípio do custo médio e inclui gastos incorridos na aquisição de 
estoques e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições 
existentes. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal 
dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. 
h. Redução ao valor recuperável (Impairment): i. Ativos financeiros 

(incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo 
por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se 
há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um 
ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que 
um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que 
aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros 
projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. A Companhia 
considera evidência de perda de valor para recebíveis e investimentos tanto no 
nível individualizado como no nível coletivo. Todos os recebíveis são avaliados 
quanto a perda de valor específico. Todos os recebíveis identificados como não 
tendo sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente 
quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorrido, mas não tenha sido 
ainda identificada. Recebíveis que não são individualmente importantes são 
avaliados coletivamente quanto à perda de valor por agrupamento conjunto 
desses títulos com características de risco similares. Ao avaliar a perda de valor 
recuperável de forma coletiva a Companhia utiliza tendências históricas da 
probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de 
perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da administração quanto 
as premissas se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as 
perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas 
tendências históricas. Uma redução do valor recuperável com relação a um 
ativo financeiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença 
entre o valor contábil e o valor estimado de recuperação. As perdas são 
reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra 
recebíveis. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, 
a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. 
ii. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da 
Companhia, que não são os estoques e imposto de renda e contribuição social 
diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação 
de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor 
recuperável do ativo é determinado. Uma perda por redução ao valor 
recuperável é reconhecida caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor 
recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no resultado: 
i. Benefício a empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em 
uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço 
relacionado seja prestado. Esses benefícios são cessados após o término do 
vinculo empregatício com a Companhia. O passivo é reconhecido pelo valor 
esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação 
nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou 
construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo 
empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 
j. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, 
se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser 
estimada de maneira confiável e é provável que um recurso econômico seja 
exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas tendo como base 
as melhores estimativas quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos 
específicos para o passivo. k. Receita operacional: i. Venda de bens: 
A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é 
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita 
operacional é reconhecida quando existe evidência convincente de que os 
riscos e benefícios mais significativos inerentes a propriedade dos bens foram 
transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios 
econômicos financeiros fluirão para a entidade, de que os custos associados e 
a possível devolução de mercadorias pode ser estimada de maneira confiável, 
de que não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor 
da receita operacional possa ser mensurada de maneira confiável. ii. Serviços 
: A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado com base na 
efetiva prestação do serviço na data de apresentação das demonstrações 
financeiras. l. Arrendamentos: i. Pagamentos de arrendamentos: 
Os pagamentos efetuados sob arrendamentos operacionais são reconhecidos 

Senhores acionistas
A SAPORE tem a satisfação de submeter a V.Sas. o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2011.
Mensagem
O ano de 2011 foi muito positivo para a Sapore, principalmente pela 
recuperação do resultado, marcado a partir do 2º semestre, mas também 
pela melhora sensível das vantagens competitivas que já produziram 
resultados em 2011 com a volta do acelerado crescimento histórico de 
20% a.a..
A Empresa fundada em 1992, tem hoje o status de classe mundial 
solidificando sua estratégia de inovação e diversificação em soluções de 
alimentação em restaurantes corporativos com atuação destacada em 
todos os segmentos. 
Em 2008 e 2009 a empresa foi negativamente impactada, parte por não 
haver se preparado adequadamente para mitigar os efeitos da crise 
mundial e parte pelos efeitos da crise dos preços das commodities, esses 
impactos somados à queda nas receitas de vendas resultantes da 
diminuição da atividade econômica, levaram a Sapore a ter resultados 
negativos em 2009 tirando-a da posição aplicadora e passando à 
tomadora de recursos, exatamente no pior momento de escassez de 
crédito e juros elevados. 
Em 2010 a Sapore iniciou um plano de gestão por eficiência que incluiu a 
revisão da estrutura administrativa, reforço do papel do comitê executivo, 
aprimoramento de processos operacionais, diversificação da carteira de 
clientes e renovação do compromisso com o atendimento e a qualidade 
nos mais de 1.000 restaurantes, cujos resultados começaram a aparecer 
em 2011 com destaque para o 2º semestre.
Fechamos o ano com vendas superiores a 1 bilhão de reais, crescimento de 
20% em relação ao período de 2010, solidificamos  a confiança do 
mercado, reconquistamos clientes e atingimos um crescimento no EBITDA 
(sigla em inglês para Lucro antes dos juros, impostos, depreciação e 
amortização) superior a 200% em relação a 2010.
O cenário favorável do segundo semestre de 2011, foi a base utilizada 
para a projeção do orçamento de 2012, que está sendo confirmado pelo 
resultado efetivo do primeiro trimestre de 2012, isto deverá garantir à 
Sapore um EBITDA superior a 50% com relação a 2011, gerando recursos 
suficientes para a redução da dívida e retomando a posição de anos 
anteriores.
Perfil e Histórico
Estamos prestes a completar 20 anos, e consolidamos nossa posição como 
a maior empresa latino-americana de capital 100% nacional no mercado 
de restaurantes empresariais. Atuamos em 20 Estados brasileiros, além do 
Distrito Federal. Somos a primeira multinacional brasileira do setor de 
refeições coletivas, estando presentes no México e Colômbia. Este ano a 
Sapore cresceu 20% em relação a 2010, reflexo de novos clientes e 
reconquista de ex-clientes, além da retenção de 95% da atual carteira. 
Temos hoje aproximadamente 15.000 colaboradores diretos que servem 
mais de 1.000.000 de refeições por dia, em mais de 1.000 restaurantes. 
Inovamos e diversificamos nossos serviços que abrangem hoje: Grill À La 
Minuta, Cozinha Show, Viva Leve, Grill Express e, em 2011 o serviço 
Tradicional mudou o conceito e ganhou uma nova marca: Sabor de Casa 
oferecendo pratos com sabor e tempero caseiro.
Arquitetura de Marcas

2011 2010
(Reapre-
sentado)

Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Resultado antes dos impostos  18.485  2.536 
  Ajustes por:
   Provisões  7.907  1.229 
   Depreciação e amortização 15.702 6.721 
   Juros sobre financiamentos e arrendamentos  13.264  7.936 
   Valor residual na baixa de ativo imobilizado 
    e investimentos  1.981  469 
   Juros sobre mútuos  (4.281)  (2.955)
   Equivalência patrimonial  1.878  286 

 54.936  16.222 
 Variações nos ativos e passivos
  (Aumento) em contas a receber de clientes e partes 
   relacionadas  (23.393)  (16.523)
  (Aumento) nos estoques  (4.658)  (513)
  (Aumento) nos impostos a recuperar  (855)  (601)
  (Aumento) em outros ativos  (15.017)  (1.475)
  Aumento em fornecedores  13.130  424 
  Aumento em impostos e contribuições a recolher  4.752  17.391 
  Aumento em outras contas a pagar  5.069  532 
 Caixa líquido proveniente das atividades 
  operacionais  33.964  15.457 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Aquisição de outros investimentos  (6.369)  (8.195)
 Aquisição de ativo imobilizado  (11.832)  (10.568)
 Aquisição de ativo intangível  (1.888)  (3.144)
 Caixa líquido usado nas atividades de 
  investimento

 
(20.089)  (21.907)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Pagamento de dividendos  (588)  (166)
 Empréstimos e arrendamentos mercantis 59.137 207.765 
 Pagamentos de empréstimos e arrendamentos 
  mercantis  (74.196)

 
(196.771)

 Caixa líquido (usado nas)/proveniente das 
  atividades de financiamento

 
(15.647)  10.828 

 (Diminuição)/Aumento do caixa e equivalentes 
  de caixa  (1.772)  4.378 
Demonstração da  (diminuição)/aumento do caixa 
 e equivalentes de caixa
 No início do exercício (Nota 5) 16.534 12.156 
 No fim do exercício (Nota 5) 14.762 16.534 

 (1.772)  4.378 

Desempenho Financeiro e Operacional 
As ações iniciadas em 2010 que se projetaram em 2011, resultaram no 
crescimento da receita bruta, passando de R$ 877 milhões em 2010 para 
R$ 1.057 bilhão em 2011, uma expansão superior a 20% a.a., retomando 
o crescimento acelerado que a empresa mantinha antes de 2008. Os 
custos dos produtos vendidos somaram R$ 821,7 milhões, que representa 
88,6% da receita líquida, uma redução de 3% em comparação com o 
exercício anterior. 

No ano de 2011 o EBITDA atingiu R$ 56,9 milhões, o lucro líquido 
registrado em 2011, foi de R$ 14,1 milhões e o de 2010 R$ 2,1 milhões. 
De acordo com o Estatuto Social da empresa, foram constituídos 5% para 
reserva legal e provisionados 50% do lucro para distribuição de dividendos 
e 50% para reserva de lucros.

A empresa reduziu sua dívida em 2011, fechando a conta de empréstimos 
e financiamentos com um saldo de R$ 75,7 milhões, parte desta dívida (R$ 
18,3 milhões) foi destinada a investimentos para expansão de novos 
negócios e em clientes atuais. O índice de liquidez apresentado foi reflexo 
de decisões estratégicas tomadas pela administração da Companhia, que 
abrangem principalmente o pagamento de empréstimos e financiamentos. 
Com as ações e iniciativas tomadas em 2011, cujo reflexo se estenderá 
para 2012, a Companhia melhorará seus índices financeiros a partir deste 
ano.
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Clientes 
Este ano conquistamos 50 novos clientes que representam 115 novos 
restaurantes e gerou uma receita bruta de R$ 110,3 milhões, com o 
compromisso de “gerar e capturar valor todos os dias, criando experiências 
memoráveis e qualidade de vida nos espaços da Sapore”. Temos uma 
carteira de clientes diversificada, abrangendo os mais diversos setores da 
economia: automobilístico, autopeças, emissoras de TVs, hospitais, 
alimentação, mineradoras, varejo, farmacêutica, construção civil e outros. 
Para isso, a Sapore oferece soluções em restaurantes corporativos através 
de suas diversas marcas: Vitrines, Sapore, Gran Vidas e Mio Caffè; e 
serviços: Gril À La Minuta, Cozinha Show, Viva Leve e Sabor de Casa. Os 
restaurantes da Sapore são divididos em espaços, cada um com ambiente 
personalizado e serviços diferenciados. Além destes cuidados oferecemos 
um canal de comunicação direto com nossos clientes, monitorando 
diariamente a satisfação em vários quesitos como: qualidade, limpeza, 
apresentação dos pratos, ambientação e decoração, através de pesquisas 
de satisfação feitas principalmente por painel e livro de satisfação.
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Retenção de Clientes 

Produtos Pré-Processados
Vale destacar o sucesso dos produtos pré-processados que a cada dia 
ocupa um espaço maior na preferência de nossos clientes, chegando a 
representar mais de 50% do total servido em algumas unidades, sendo o 
grande estímulo para investir cada vez mais forte no desenvolvimento 
desses produtos, conveniência e praticidade. Nosso propósito é atender 
melhor o cliente, quebrando a rotina do produto convencional.

Suprimentos e Logística
Em 2011, a Sapore intensificou o processo de centralizar 100% das 
negociações com fornecedores e garantir o abastecimento dos 
restaurantes pelos centros de distribuição, estrategicamente localizados. 
Essa estratégica tem como objetivo comprar exclusivamente de produtor e 
fabricante, concentrando volumes para otimizar as negociações e 
beneficiar a padronização e qualidade da matéria prima em todos os 
restaurantes.  

Encerramos o ano de 2011 com 04 Centros de Distribuição situados em:

• Barueri - SP, que atende as unidades de São Paulo, Minas Gerais, Espírito 
Santo, Mato Grosso, Mato Grasso do Sul e Goiás;

• Pinhais - PR, que atende as unidades do Paraná e Santa Catarina;

• Bento Gonçalves - RS, que atende as unidades do Rio Grande do Sul,

• Manaus - AM, que atende as unidades de Manaus.

Recursos Humanos
Chegamos ao final de 2011 com 14.286 colaboradores, divididos 
geograficamente em: 2.092  na região Sul, 9.651 na região Sudeste, 615 
na região centro-oeste, 1.499 na região nordeste e 429 na região norte.
O ano de 2011 foi marcado pela dificuldade crescente de recrutamento de 
mão de obra e elevação de turnover, decorrente da situação de quase 
pleno emprego e também pelo aumento real do salário mínimo, 
descasando com as datas bases de reajuste salarial da nossa categoria. 
Apesar dessa expectativa estar incluída em nosso planejamento de 2011, 
as medidas preventivas inseridas no orçamento, não foram suficientes 
para mitigar completamente os custos adicionais gerados na mão de obra 
da empresa.

Como esperamos que a economia continue nesta trajetória para 2012, 
investimos forte na estruturação de processos, para aprimorar ainda mais 
as áreas de seleção, recrutamento, treinamento e retenção, a fim de suprir 
esses efeitos e principalmente reduzir o turnover. Além disso, aumentamos 
os investimentos na formação de líderes e gestores para dar suporte 
adequado ao crescimento acelerado retomado em 2011.
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Investimentos em Treinamentos 

Responsabilidade Social
Pensando em renovação e desenvolvimento estrutural, a empresa ativou 
suas ações socioculturais, uma responsabilidade perante a sociedade. Uma 
de suas ações foi a adoção das diretrizes do Projeto Pescar, uma franquia 
social que visa incentivar a educação e a formação profissional de jovens 
cidadãos. O objetivo do Projeto Pescar - Unidade Daniel Mendez, é 
oferecer uma oportunidade para jovens em vulnerabilidade social 
aprenderem uma profissão, um novo caminho. Neste primeiro ano de 
Pescar, a Sapore se orgulha em ter iniciado suas aulas no Rio Grande do 
Sul, com 16 jovens selecionados e em evolução profissional.

A Sapore pretende em 2012 expandir suas unidades do Projeto Pescar, 
ampliando o atendimento e oferecendo novas oportunidades para jovens 
de outros Estados, como São Paulo, onde será inaugurada na cidade de 
Campinas, a próxima unidade.

A Sapore também participa do Comitê Operacional da Associação Cruz 
Verde, uma entidade filantrópica que tem como missão prestar assistência 
médica e emocional aos portadores de paralisia cerebral e seus familiares.

Na Associação Cruz Verde, a Sapore participa do conselho, buscando 
levantar recursos para auxiliar a administração da entidade. Sempre com 
atenção especial às causas ligadas a saúde, a empresa realiza 
constantemente doações de insumos para o restaurante, além de mobiliá-
lo com utensílios de cozinha e maquinário, sanando as necessidades 
estruturais. Como os recursos públicos não cobrem todas as despesas 
desta entidade, as doações são fundamentais para a continuidade desse 
trabalho tão importante e solidário. 

A Solidariedade e a Responsabilidade Social são as bases para o 
crescimento e amadurecimento de uma empresa consciente e solidária.

Governança Corporativa
As boas práticas de governança corporativa continuam sendo instrumentos 
de apoio à administração.  Desta forma, estamos tomando medidas na 
adoção de modernas práticas na área comercial, na área operacional, na 
gestão, na logística, no financeiro e na controladoria.

Neste ano intensificamos a melhoria de controles internos, apuração de 
resultados e estamos investindo fortemente na plataforma de tecnologia 
para embasar a criação dos processos que darão maior velocidade e 
otimização na gestão e nos controles.

O amadurecimento do comitê executivo teve forte importância em 2011, 
formada pelos principais executivos da empresa, tem por objetivo tomar 
decisões orientadas em consenso, analisar, definir e alinhar estratégias, 
dentre outros temas que possam ter reflexos ainda mais positivos na 
Empresa. As práticas estabelecidas continuam em melhoria contínua para 
2012 e são reconhecidas como instrumento fundamental para 
sustentabilidade do negócio, haja vista o resultado apresentado em 2011 
e a projeção de superação em 2012.

Os trabalhos de auditoria das demonstrações financeiras encerrado em 31 
de dezembro de 2011 foram realizados pela KPMG Auditores 
Independentes, que não prestou outros serviços, além deste durante o 
ano.

Sustentabilidade 
A Sapore prosseguiu e ampliou sua estratégia de disseminação de 
conceitos e conscientização para seus clientes, usuários e colaboradores a 
respeito dos principais temas relacionados à sustentabilidade em seus 
restaurantes. Para isso a empresa desenvolveu o IOS (Inteligência 
Operacional Sapore), sistema interno de padronização de produtos, 
processos, pessoas e equipamentos. A padronização de processos, aliada 
ao uso de alimentos pré-processados promove a diminuição da geração de 
resíduos orgânicos, economia de energia elétrica, reduz o consumo de 
água e gás garantindo maior sustentabilidade nos restaurantes. Como 
exemplo de produtos pré-processados, os fornecedores entregam a salada 
higienizada e embalada a vácuo, a carne já vem pronta para ser grelhada 
ou para qualquer outra preparação e em porções inteligentes, além de 
alguns pratos prontos. A Sapore foi a primeira empresa deste segmento a 
utilizar esta técnica, hoje a economia comprovada é de 35% do consumo 
de energia elétrica, 24% do consumo de água, 32% do consumo de gás 
e mais de 20% de redução de resíduos orgânicos. O conceito IOS, ainda 
permite com que a área destinada para construção do restaurante possa 
ter uma redução no espaço físico em média 30% se comparada com o 
conceito tradicional, isto em função da otimização dos processos de 
produção.  

Agradecimentos
A Sapore agradece aos seus acionistas, clientes, fornecedores, bancos e 
colaboradores pela confiança e apoio demonstrados ao longo de mais um 
ano. Permanecemos confiantes na continuidade do desempenho positivo 
apresentado em 2011. Neste contexto a Sapore continuará focada na 
busca da excelência em todas as suas áreas e unidades, através do trabalho 
e dedicação de toda sua equipe, visando oferecer sempre a seus clientes 
produtos e serviços de qualidade.

A Administração

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS  - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 (Em milhares de Reais)

no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. Os incentivos de 
arrendamentos recebidos são reconhecidos como uma parte integrante das 
despesas totais de arrendamento, pelo prazo de vigência do arrendamento. Os 
pagamentos mínimos efetuados sob arrendamentos financeiros são alocados 
entre despesas financeiras e redução do passivo em aberto. As despesas 
financeiras são alocadas a cada período durante o prazo do arrendamento 
visando a produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo 
remanescente do passivo. ii. Determinando se um contrato contém um 
arrendamento: No começo de um contrato a Companhia define se o contrato 
é ou contém um arrendamento. Um ativo específico é o objeto de um 
arrendamento caso o cumprimento do contrato é dependente do uso daquele 
ativo especificado. O contrato transfere o direito de usar o ativo caso o contrato 
transfira o direito a Companhia de controlar o uso do ativo subjacente. m. 
Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras 
abrangem principalmente receitas de juros sobre aplicações financeiras e de 
juros sobre empréstimos a coligadas. A receita de juros é reconhecida no 
resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras 
abrangem principalmente despesas com juros sobre empréstimos, 
financiamentos e arrendamentos mercantis. Custos de empréstimo que não 
são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos. 
n. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de Renda e a 
Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
tributável anual. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e 
o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam 
relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em 
outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a 
receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de 
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação 
das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação 
às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para 
fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O 
imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às 
diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram 
decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das 
demonstrações financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais 
correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma 
autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de 
imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas 
fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados 
quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e 
contra os quais serão utilizados. A Companhia optou por não reconhecer o 
imposto de renda e contribuição social diferido por prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social sobre o lucro líquido por não ter efetuado 
análise de estimativa de lucratividade futura. Ativos de imposto de renda e 
contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e serão 
reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável.
4. GERENCIAMENTO DE RISCO FINANCEIRO
A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de 
instrumentos financeiros: • Risco de crédito • Risco de liquidez • Risco de 
mercado • Risco operacional. Estrutura de gerenciamento de risco: As 
políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para 
identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, para definir limites 
e controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos 
limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados 
frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas 
atividades da Companhia. A Companhia, através de suas normas e 
procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um 
ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados 
entendem os seus papéis e obrigações. Risco de crédito: Decorre da 
possibilidade da companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de seus 
clientes. Para mitigar esses riscos, a Companhia adotou como prática a análise 
das situações financeira e patrimonial, assim como acompanhamento 
permanente das posições em aberto. Este risco é avaliado como baixo, tendo 
em vista a pulverização do número de clientes e da política de cobrança da 
Companhia. A Companhia estabelece uma provisão para redução ao valor 
recuperável que representa sua estimativa de perdas incorridas com relação às 
contas a receber de clientes. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em 
que a Empresa irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos 
à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha 
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia está trabalhando 
fortemente na revisão de seus contratos, visando reajustes necessários e 
renegociando dívidas, visando melhorar seus índices financeiros. Risco de 
mercado: Decorre da possibilidade da Companhia sofrer ganhos ou perdas 
decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e 
passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia 
busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou 
pós-fixadas. A entidade não opera com instrumentos derivativos. A Companhia 
não está sujeita a riscos significativos r elativos a moeda estrangeira. Risco 
operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, 
tecnologia e infra-estrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de 
crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e 
regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. 
Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia. O objetivo da 
Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à reputação da Companhia e buscar eficácia de custos e para 
evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade.
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
 2011 2010 2009
Caixa e bancos 2.674 2.496 3.123
Aplicações financeiras 12.088 14.038  9.033
Total de caixa e equivalentes de caixa 14.762 16.534 12.156
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um 
insignificante risco de mudança de valor. Essas aplicações financeiras referem-
se substancialmente a certificados de depósitos bancários e fundos de renda 
fixa, remunerados a taxas que variam de 100 e 101,5% do Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI).
6. OUTROS INVESTIMENTOS
 2011 2010 2009
Títulos precatórios federais 4.631 4.631 –
Títulos precatórios estaduais 11.412 5.043 1.479
 16.043 9.674 1.479
Parcela classificada no ativo circulante (–) (5.279) (1.479)
Parcela classificada no ativo não circulante 16.043 4.395  –
Em 2010, a Companhia reconheceu ganho financeiro na compra destes títulos 
precatórios com deságio no montante de R$ 4.464. A partir de 2011 a 
Companhia optou por não reconhecer ganhos financeiros de deságio e de juros 
quando da aquisição destes títulos, até a sua efetiva utilização ou resgate. 
Os títulos precatórios estaduais referem-se a créditos alimentícios e encontram-
se vencidos. Os títulos precatórios federais referem-se a naturezas não 
alimentícias e possuem vencimento entre 2011 a 2019.
7. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
 2011 2010 2009
Circulante   
 No País 111.311 91.526 89.159
 Serviços a faturar 9.908 9.266 9.099
 121.219 100.792 98.258
Menos
 Duplicatas descontadas – – (508)
 Provisão para créditos duvidosos (7.023) (4.605) (3.376)
 114.196 96.187 94.374
O quadro a seguir resume os saldos de contas a receber por vencimento:
 2011 2010 2009
Créditos a vencer 102.224 81.071 73.502
 Créditos em atraso até 60 dias 5.363 3.710 8.908
 Créditos em atraso de 61 a 90 dias 733 761 1.671
 Créditos em atraso de 91 a 180 dias 1.502 1.212 3.377
 Créditos em atraso de 181 a 360 dias 1.105 1.724 4.532
 Créditos em atraso há mais de 361 dias 10.292 12.314 6.268

121.219 100.792 98.258
Os critérios adotados pela Companhia para o cálculo da provisão para 
devedores duvidosos levam em consideração o histórico de recebimento de 
títulos em atraso.
8. ESTOQUES
 2011 2010 2009
Matérias-primas 23.504 18.846 18.301
Materiais de embalagens e almoxarifado 5 4  36

23.509 18.850 18.337
9. IMPOSTOS DIFERIDOS
O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:
Ativo não circulante 2011 2010 2009
Provisão para créditos duvidosos 7.023 4.605 3.376
Provisão de multa e outros s/ ICMS 4.292 – –
Provisão para contingências trabalhistas 4.564 2.950 2.238
Provisão para contingências tributárias 7.766 6.114 4.484
 23.645 13.669 10.998
Imposto de renda e contribuição social 
 diferidos ativo à taxa combinada de 25% para 
  IR e 9% para CSLL 8.039 4.648 3.433
A Administração considera que os ativos diferidos decorrentes de diferenças 
temporárias serão realizados na proporção da resolução final das contingências e 
dos eventos. A Companhia optou por não reconhecer o imposto de renda e a 
contribuição social diferidos sobre os prejuízos fiscais e base de cálculo negativa 
de contribuição social sobre o prejuízo líquido de R$ 17.459 (R$ 27.553 em 2010 
e R$ 29.771 em 2009). A Companhia também não reconheceu imposto de renda 
e contribuição social diferidos passivos sobre diferenças temporárias de leasing de 
R$ 6.113 (R$ 5.597 em 2010 e R$ 4.615 em 2009).
10. PARTES RELACIONADAS
Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2011, assim 
como as transações que influenciaram o resultado do exercício, relativas a 
operações com partes relacionadas decorrem de transações da Companhia 
com suas controladora e coligadas, como segue:
Mútuos 2011 2010 2009
Real Alim. Del México – 1.101 720
Abanzai Representações 18.425 10.451 2.950
Gran Sapore Del Colombia – 1.202 566
BQ Adm e Serv. Ltda. 10.351 8.700 2.580
Sapore Benefícios Ltda. 7.305 6.374 5.582
Union Servicios Alim. – 1.006 –

36.081 28.834 12.398
Em dezembro de 2011 a Companhia efetuou concessão de AFAC pelos valores 
principais junto a Real Alimentacion Del Mexico, Sapore Del Colômbia e Union 
Servicios, e efetou AGE concedendo perdão dos Juros sobre os referidos 
contratos de mútuos, reconhecendo no resultado, despesas no montante de 
R$ 1.878. Operações com pessoal chave da administração: O pessoal 
chave da administração inclui sócios, conselheiros e diretores. A remuneração 
paga ou a pagar por serviços de empregados está demonstrada a seguir:

2011 2010 2009
Salários e encargos – 109 133
Honorários da diretoria 1.827 2.415 1.618
Remuneração contratada 1.180 – 1.086

3.007 2.524 2.837
Controladora: A controladora final da Companhia é a Abanzai Representações S.A.

11. IMOBILIZADO
a. Movimentação do custo 2011:
 2011

 
Saldo
inicial 

Adições 
por 

arrenda-
mento

mercantil 

Adições 
por 

compras Baixas
Saldo
 final

Instalações 375 – – – 375
Benfeitorias em imóveis de terceiros 7.455 12 1.142 ( 442) 8.167
Máquinas e equipamentos 305 – 6 (26) 285
Equipamentos de cozinha 48.448 5.729 1.775 (1.705) 54.247
Móveis e utensílios 5.342 910 510 ( 237) 6.525
Veículos 1.354 – 1.236 ( 446) 2.144
Equipamentos de computação 4.752 194 318 – 5.264
Imobilizado em andamento  45 – – (20)  25

68.076 6.845 4.987 (2.876) 77.032
b. Movimentação da depreciação acumulada 2011:

2011

 

Taxa de
depre-
ciação 
% a.a. 

Saldo
inicial 

Adições 
por 

arrenda-
mento 

mercantil Adições Baixas
Saldo
final 

Instalações 10 (225) (32) – – (257)
Benfeitorias em 
 imóveis de terceiros 10 (2.400) – ( 758) 95 (3.063)
Máquinas e
  equipamentos 10 (245) – (15) 21 (239)
Equipamentos
 de cozinha 10 (16.256) (3.641) (1.674) 442 (21.129)
Móveis e utensílios 10 (1.825) ( 148) ( 454) 23 (2.404)
Veículos 20 (596) ( 254) (89) 314 (625)
Equipamentos
 de computação 20 (2.431) ( 571) ( 223) – (3.224)
 (23.978) (4.646) (3.213)  895 (30.941)
Total do Imobilizado - Líquido 44.098 2.199 1.774 (1.981) 46.090
c. Movimentação do custo 2010:

2010

 
Saldo 
inicial 

Adições 
por 

arrenda-
mento 

mercantil 

Adições 
por 

compras Baixas
Saldo
final 

Instalações 367 – 8 – 375
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros 6.768 – 687 – 7.455
Máquinas e equipamentos 305 – – – 305
Equipamentos de cozinha 41.924 3.295 3.583 (354) 48.448
Móveis e utensílios 4.094 435 932 (119) 5.342
Veículos 1.316 38 – – 1.354
Equipamentos de 
 computação 3.207 788 757 – 4.752
Imobilizado em andamento  – – 45  –  45
 57.981 4.556 6.012 (473) 68.076
d. Movimentação da depreciação acumulada 2010:

2010
Taxa de 
depre-
ciação 
% a.a.

Saldo 
inicial 

Adições por 
arrenda-

mento 
mercantil Adições Baixas

Saldo 
final

Instalações 10 (192) – (33) – (225)
Benfeitorias em 
 imóveis de 
  terceiros 10 (1.690) – ( 710) – (2.400)
Máquinas e 
 equipamentos 10 (224) – (21) – (245)
Equipamentos 
 de cozinha 10 (11.896) (2.959) (1.410) 9 (16.256)
Móveis e 
 utensílios 10 (1.439) (17) ( 370) 1 (1.825)
Veículos 20 (453) ( 143) – – (596)
Equipamentos 
 de computação 20 (1.744) ( 519) ( 168)  – (2.431)
 (17.638) (3.638) (2.712) 10 (23.978)
Total do Imobilizado - Líquido 40.343  918 3.300  (463) 44.098
e. Vida útil: A Companhia não efetuou a revisão da vida útil de seus ativos, 
conforme determinado pelo CPC 27 e ICPC 10 no ano de 2011. Para regularizar 
esta revisão, a Companhia contratou uma empresa especializada para inventariar 
todo o patrimônio, de acordo com as exigências da lei 11.638/07 e atenções da 
CPC 27 e ICPC 10, que estarão concluídas em 2012. 
12. INVESTIMENTOS
a. Composição dos saldos:
 2011 2010 2009
Investimentos diversos 17 17 23
Além dos investimentos descritos acima, a Companhia possui participação 
em controladas no exterior, que em 31 de dezembro de 2011, 2010 e 
2009 apresentam patrimônio líquido negativo. A Companhia reconheceu 
provisão para perdas relativas a sua participação nestas empresas controladas, 
no montante de R$ 2.813 em 2011 (R$ 1.527 em 2010), no grupo de 
outras contas a pagar no passivo circulante. Nenhuma das companhias 
contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial tem suas ações 
negociadas em bolsa de valores. O quadro abaixo apresenta um sumário das 
informações financeiras em empresas controladas. As informações apresentadas 
abaixo não foram ajustadas pelo percentual de participação mantido pela 
Companhia. Dados sobre as participações:

Em milhares de reais Participação
Total de 

ativos
Total de 
passivos

Patrimônio
líquido

2011
Real Alimentacion 99,90% 22 1.013 ( 991)
Union Mexico 99,90% 2.171 3.178 (1.007)
Gran Sapore Del Colombia 99,90% 3.753 4.570 (817)
2010
Real Alimentacion 99,90% 22 1.013 (991)
Union Mexico 99,90% 2.824 3.095 (271)
Gran Sapore Del Colombia 99,90% 3.117 3.401 (284)
2009
Real Alimentacion 99,90% 21 1.001 (980)
Gran Sapore Del Colombia 99,90% 1.500 1.779 (279)
13. ATIVOS INTANGÍVEIS
Em 31 de dezembro de 2011 a Companhia possuía registrados os seguintes 
ativos intangíveis:

Custo
Prazos 

de 
vida útil

Saldo 
em 

31/12/09 Adições

Saldo 
em 

31/12/10 Adições

Saldo
em 

31/12/11
Vida útil definida
Software 05 anos 1.213 1.185 2.398 1.888 4.286
Projeto Tekfood 05 anos 10.054 1.959 12.013 - 12.013
Vida útil 
 indefinida
Patentes e marcas 
 registradas indefinida 34 – 34 – 34
Linhas telefônicas indefinida 22 – 22 –  22

11.323 3.144 14.467 1.888 16.355
Amortização

Software 05 anos (466) ( 371) (837) ( 742) (1.579)
Projeto Tekfood 05 anos  – –  – (2.409) (2.409)
Total Intangível 
 Líquido 10.857 2.773 13.630 (1.263) 12.367
Projeto Tekfood: Refere-se a software ERP adquirido pela Companhia que está 
sendo amortizado. A Companhia iniciou a amortização deste software em Janeiro 
de 2011. Além disto, a Companhia optou por reconhecer como despesas, gastos 
com manutenção de softwares ocorridas após o início da amortização do sistema.
14. FINANCIAMENTOS E EMPRÉSTIMOS
Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais 
dos empréstimos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado. 
Os empréstimos acima são garantidos por títulos de contas a receber, cartas de 
fiança e avais do sócio majoritário da Companhia. Os termos e condições dos 
empréstimos em aberto foram os seguintes:

2011 2010 2009

Moeda

Taxa de 
juro 

nominal

Venci-
mento 

final
Valor 

contábil
Valor 

contábil
Valor 

contábil
Capital de Giro

Banco Unibanco R$
CDI + 1,9% 

a 2,09% a.m. 2010 – – 6.608

Banco Itaú R$
CDI + 1,7% 
a 2,5% a.m. 2010 – – 117

Banco Bradesco R$ 1,24% a.m. 2012 448 1.890 2.944

Banco do Brasil R$
CDI + 

3% a.a. 2012 5.011 5.262 7.425

Banco Safra R$
CDI + 

0,35% a.m. 2012 4.778 8.042 5.813

Caixa Econômica R$
CDI + 

0,30% a.m. 2014 6.917 2.767 6.917

HSBC R$
CDI + 

0,35% a.m. 2013 6.518 8.355 3.386

Banco Votorantim R$
CDI + 

5% a.a. 2010 – – 5.000

Banco BIC R$
CDI + 

0,60% a.m. 2013 9.933 14.000 15.205

Banco BPN R$
CDI + 

5% a.a. 2010 – – 2.418

Banco Fibra R$
CDI + 

0,60% a.m. 2012 250 1.750 –

Banco Indusval R$
CDI + 

0,33% a.m. 2014 10.062 1.222 –

BNDES R$
TJLP + 

4,5% a.a. 2013 26.499 33.000 –

Banco Alfa R$
CDI + 

3,66% a.a. 2012 889 – –
Compror

Banco Itaú R$
1,58% a.m. 

a 1,85% a.m. 2010 – – 814
 Banco Bradesco R$ 1,12% a.m. 

a 1,29% a.m. 2012 4.175 3.827 2.783
Financiamento 
 Banco Alfa R$ 1,27% a.m + 

1,36% a.m. 2014 283 – –
Total 75.763 80.115 59.430
Parcela classificada 
 no passivo 
  circulante: (49.854) (46.450) (54.466)
Parcela classificada 
 no passivo 
  não circulante: 25.909 33.665 4.964

Em 31 de dezembro de 2011, a dívida a longo prazo tinha a seguinte estrutura de 
vencimento:
Banco 2013 2014 Total
Banco BIC 2.483 – 2.483
Banco Indusval 5.006 2.016 7.022
Banco HSBC 3.259 – 3.259
Caixa Econômica Federal 2.736 1.414 4.150
Banco Alfa 120 42 162
BNDES 8.833 – 8.833
 22.437 3.472 25.909
Os empréstimos e financiamentos da Companhia não possuem cláusulas de 
antecipação de vencimento ou outras obrigações (covenants).
15. FORNECEDORES

2011 2010 2009
Produtos 76.291 63.161 60.229
Serviços –  – 2.508
 76.291 63.161 62.737
16. DEPÓSITOS JUDICIAIS E CONTINGÊNCIAS
A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise 
das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na 
experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em 
montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com 
as ações em curso, como se segue:
 31/12/2011 31/12/2010 31/12/2009

 
Depósito 

judicial

Provisão
para 

contin-
gências

Depósitos 
líquidos

Depósitos 
líquidos

Depósitos 
líquidos

Circulante
Trabalhistas 7.126 (4.564) 2.562 1.511 1.266
Não circulante
 ICMS 1.230 – 1.230 – –
 Pis e Cofins 7.357 (7.357) – – –
 FNDE 409 (409) – – –
 Outros 2.206  – 2.206 1.517 –

18.328 (12.330) 5.998 3.028 1.266

Movimentação  
 da provisão para 
  contingências 
   no exercício
 2009 2010 2011

 
Saldo
inicial Adição

Saldo
inicial Adição

Saldo
Final

Trabalhistas 2.238 712 2.950 1.614 4.564
Tributária:
 Pis e Cofins 4.075 1.630 5.705 1.652 7.357
 FNDE  409 –  409 –  409

6.722 2.342 9.064 3.266 12.330
Existem outros processos avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco 
possível no montante de R$ 96.462 (R$ 37.851 em 2010 e 31.837 em 2009) 
para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas 
contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. Os principais 
processos judiciais envolvendo a Companhia no exercício de 2011 são: Pis e 
Cofins: A Companhia adentrou com processo judicial, questionando a legalidade 
da tributação de Pis e Cofins sobre o ICMS. Enquanto o processo está em tramite 
judicial, a Companhia esta efetuando em juízo, o recolhimento deste valor 
questionado e mantendo o saldo provisionado contabilmente. Compensação de 
ICMS a pagar com títulos precatórios adquiridos de terceiros: Durante os 
exercícios de 2010 e 2011, a Companhia adentrou com processo judicial, visando 
a compensação de títulos precatórios estaduais vencidos de natureza alimentar 
com saldos de ICMS a pagar nos respectivos Estados de origem. Em 2010 a 
Companhia contabilizou a compensação destes precatórios com os saldos de 
ICMS a pagar no montante de R$ 10.996 e reconheceu ganho com deságio de 
precatórios no montante de R$ 5.488. Em 2011 a Companhia adentrou com 
processos judiciais da mesma natureza no montante R$ 9.379, no entanto, a 
Companhia optou por não reconhecer o deságio de precatórios como ganho 
antes da conclusão do processo judicial. Na opinião dos assessores jurídicos da 
Companhia, as chances de perda nestes processos são remotas. PIS/Cofins - 
Apuração parcial - regime cumulativo e regime não cumulativo: Os 
procedimentos adotados pela Companhia relacionados ao cálculo de PIS e Cofins, 
consideram duas metodologias de cálculo diferentes. As receitas auferidas 
relativas a contratos acordados com clientes anteriormente a Outubro de 2003, 
são calculados de acordo com o regime cumulativo e receitas auferidas decorrente 
de contratos acordados após este período são calculadas de acordo com o regime 
não cumulativo. A Companhia não possui questionamentos fiscais sobre este 
assunto, os assessores jurídicos internos da Companhia entendem que tal 
procedimento não gera risco fiscal à Companhia, portanto nenhuma provisão foi 
reconhecida em 31 de dezembro de 2011. 
17. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER

2011 2010
Curto 
prazo

Longo 
prazo Total

Curto 
prazo

Longo 
prazo Total

Refis INSS 472 2.598 3.070 455 2.957 3.412
Refis Federal – – – – – –
Parcelamento de Pis e Cofins 5.554 16.543 22.097 4.968 20.040 25.008
ICMS a recolher 12.000 – 12.000 2.387 – 2.387
PIS a recolher 1.600 – 1.600 1.245 – 1.245
COFINS a recolher 7.117 – 7.117 5.542 – 5.542
Parcelamento de ICMS 182 81 263 253 245 498
Parcelamento do ISS 97 75 172 86 148 234
IOF a recolher 1.021 – 1.021 – – –
Outros  729 –  729  813 –  813

28.772 19.297 48.069 15.749 23.390 39.138
2009

Curto
prazo

Longo
prazo Total 

Refis INSS 438 3.281 3.719
Refis Federal 593 1.532 2.125
Parcelamento de Pis e Cofins – – –
ICMS a recolher 1.686 – 1.686
PIS a recolher 2.095 – 2.095
COFINS a recolher 10.733 – 10.733
Parcelamento de ICMS 288 476 764
Parcelamento do ISS 74 205 279
IOF a recolher – – –
Outros  845  –  845

16.752 5.494 22.246
Durante os exercícios de 2010 e 2009 a Companhia compensou títulos precatórios 
de terceiros com deságio, vencidos e não pagos de natureza alimentar com 
impostos estaduais nas localidades de origem nos montantes de R$ 15.627 
(R$ 19.278 em 2009). Parte deste total, no montante de R$ 10.996, foi 
compensado mediante processo judicial, conforme mencionado na nota 
explicativa 16. No ano de 2011 a Companhia adentrou em processos judiciais 
visando a compensação de ICMS a pagar com títulos precatórios no montante de 
R$ 9.379, no entanto não compensou os saldo contabilmente em função dos 
processos ainda estarem em andamento.

Prazo 
parcelamento 

(meses)

Prazo 
restante 
(meses)

Parcelamento de ICMS 24 e 60 15 e 23
Parcelamento de ISS 60 e 84 13 e 24
Parcelamento do INSS 180 78
Parcelamento do Pis e Cofins 60 42
Em 2010 a Empresa protocolou pedido de parcelamento referente a saldos de PIS 
e COFINS não quitados relativos ao período de Outubro de 2009 a Outubro de 
2010. Este parcelamento está sendo pago em 60 parcelas com juros atualizados 
pela Selic desde Dezembro de 2010.
18. ARRENDAMENTO MERCANTIL
Arrendamento Mercantil Financeiro para Arrendatário
A Companhia possui 149 contratos de arrendamento mercantil financeiro. 
Os contratos possuem prazo de duração de 03 anos, com cláusulas de opção de 
renovação, opção de compra por preço de barganha e de reajustamento após 
essa data. Além disto, a Companhia pretende manter os bens em sua posse após 
o término dos contratos. Os ativos abaixo discriminados estão incluídos no ativo 
imobilizado da Companhia. Valor contábil líquido dos bens obtidos por meio de 
contratos de arrendamento financeiro:

2011 2010 2009
Equipamentos de cozinha 24.119 22.580 23.251
Veículos 932 755 1.156
Equipamentos de computação  988 1.365 1.097
Total 26.039 24.700 25.504
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2011 e 2010, a Companhia 
reconheceu como despesa no resultado referente a arrendamento mercantil 
financeiro os montantes de R$ 1.748 (R$ 1.925 em 2010), relativo a despesas 
financeiras e R$ 5.017 (R$ 3.638 em 2010), relativo à despesa de depreciação.
Os pagamentos futuros mínimos estão segregados da seguinte forma:

Em milhares de reais

Pagamentos 
mínimos futuros 

de arrendamento Juros

Valor presente 
dos pagamentos 

mínimos do 
arrendamento

2011 2011 2011
Menos de um ano 6.842 1.327 5.515
Entre um e três anos 6.732 1.310 5.422
Total 13.574 2.637 10.937

Em milhares de reais

Pagamentos 
mínimos futuros 

de arrendamento Juros

Valor presente 
dos pagamentos 

mínimos do 
arrendamento

2010 2010 2010
Menos de um ano 6.273 1.388 4.885
Entre um e três anos 4.418  923 3.495
Total 10.691 2.311 8.380

Em milhares de reais

Pagamentos 
mínimos futuros 

de arrendamento Juros

Valor presente 
dos pagamentos 

mínimos do 
arrendamento

2009 2009 2009
Menos de um ano 7.832 1.658 6.174
Entre um e três anos 5.153 1.192 3.961
Total 12.985 2.850 10.135

19. SALÁRIOS E FÉRIAS E ENCARGOS A PAGAR
 2011 2010 2009
Salários a pagar 7.256 6.199 5.134
INSS a recolher 4.477 3.809 3.772
FGTS a recolher 1.539 1.322 1.507
Provisão de férias 13.712 11.694 10.485
Provisão de INSS sobre férias 3.675 3.134 2.810
Provisão de FGTS sobre férias 1.096 934 838
Outros  528  357  554

32.283 27.449 25.100
20. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social: O capital social autorizado, conforme 10ª Ata do Conselho de 
Administração realizado em 15 de Dezembro de 2003, é de 12.500.000 ações, 
sendo 10.000.000 de ações ordinárias classe A e 2.500.000 ações ordinárias 
classe B, nominativas e sem valor nominal. Em 31 de dezembro de 2011 e 2010, 
o capital social, subscrito e integralizado, está representado pelo mesmo número 
de ações, ficando o Capital no mesmo valor de R$ 18.800, sem valor nominal. As 
ações ordinárias classe B terão os seguintes direitos e vantagens: i. São conversíveis 
a qualquer tempo, à opção de seus titulares, em ações ordinárias classe A. ii. São 
resgatáveis mediante a utilização do fundo de resgate, conforme artigo 11 do 
estatuto social. iii. Terão direito a eleger, em separado, um membro do conselho 

de administração, independente do  número de votos que representarem.

Acionista
Ações 

Classe A
Ações 

Classe B Total
Abanzai Representações S.A. 9.999.980 2.500.000 12.499.980
Daniel Eugenio Rivas Mendez 10 – 10
Rosangela Gama Brandão Rivas 
 Mendez  10  –  10

10.000.000 2.500.000 12.500.000
b. Reservas de lucros: • Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro 
líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei 
nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. • Reserva de retenção de 
lucros: É destinada à aplicação em investimentos como aquisições e de capital 
de giro. Em 31 de dezembro de 2011, a Companhia efetuou a compensação 
das reservas de lucros com os prejuízos acumulados. c. Ajustes acumulados 
de conversão: Ajustes acumulados de conversão incluem todas as diferenças 
de moeda estrangeira decorrentes da conversão das demonstrações financeiras 
de operações no exterior. d. Dividendos: O estatuto social da Companhia 
determina a distribuição de um dividendo mínimo obrigatório de 50% do 
resultado do período, ajustado na forma da lei. Os dividendos a pagar foram 
destacados do patrimônio líquido no encerramento do exercício e registrados 
como obrigação no passivo. 
Os dividendos foram calculados conforme segue:
Resultado do período 14.149
(–) compensação com prejuízos acumulados (3.879)
(–) reserva legal (514)
Base de cálculo 9.756
Dividendos propostos - 50% 4.878
Os dividendos a pagar estão compostos da seguinte forma:
 2011 2010 2009
Dividendos de 2011 4.878 – –
Dividendos de 2005  402 568 734
 5.280 568 734
Parcela classificada no passivo circulante (5.045) (166) (166)
Parcela classificada no passivo não circulante  235 402 568
Os dividendos de 2005 referem-se ao parcelamento dos dividendos a pagar 
relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2005. e. Correção de 
erros: Os ajustes demonstrados abaixo referem-se a erros identificados nos 
exercícios de 2010 e 2009, no reconhecimento de estoques e despesas 
antecipadas. Conforme pronunciamento contábil CPC 23 - Políticas Contábeis, 
mudança de estimativa e retificação de erros, que por se tratar de correções, 
estes ajustes foram apresentados corrigindo as informações anteriores para fins 
comparativos. 

31 de dezembro de 2009

Ativo
Anteriormente 

apresentado Ajustes
Reapre-
sentado

Circulante 139.787 (1.468) (a) 138.319
Não circulante 68.605 – 68.605

208.392 (1.468) 206.924
Passivo
Circulante 178.912 – 178.912
Não circulante 14.987 – 14.987
Patrimônio líquido 14.493 (1.468) (a) 13.025
 208.392 (1.468) 206.924
(a) Refere-se a ajuste relacionado ao reconhecimento indevido de estoques e 
outras contas a receber nos montantes de R$ 1.352 e R$ 116, respectivamente.

31 de dezembro de 2010

Ativo
Anteriormente 

apresentado
Ajustes 

2010
Reapre-
sentado

Circulante 153.497 (4.768) (b) 148.729
Não circulante 99.343 – 99.343

252.840 (4.768) 248.072
Passivo
Circulante 172.391 ( 423)(c) 171.968
Não circulante 60.952 – 60.952
Patrimônio líquido 19.497 (4.345) 15.152
 252.840 (4.768) 248.072

31 de dezembro de 2010

 
Anteriormente 

apresentado Ajustes
Reapre–
sentado

Receita operacional líquida 767.450 – 767.450
Custo das vendas (699.024) (3.300)(d) (702.324)
Despesas/Receitas operacionais/
 financeiras (62.590) – (62.590)
Imposto de renda e contribuição 
 social (490) – (490)
Prejuízo do exercício 5.346 (3.300) 2.046
(b) Refere-se ao reconhecimento indevido de estoques e outras contas a 
receber nos montantes de R$ 4.101 e 667 respectivamente. (c) Refere-se ao 
estorno de dividendos propostos no exercício de 2010, em função do ajustes 
demonstrados nas letras (a) e (b) acima. (d) Refere-se ao efeito líquido no 
resultado de 2010, relativo aos ajustes demonstrados nas letras (a) e (b) acima.
21. RECEITA OPERACIONAL
Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas bruta para fins fiscais e as 
receitas apresentadas na demonstração de resultado do exercício:

2011 2010
Receita bruta fiscal 1.056.891 877.254
Menos: 
 Impostos sobre vendas (120.245) (100.723)
 Devoluções e abatimentos (9.441) (9.246)
Ajustes por diferença nos critérios de 
 reconhecimento de receita  643  165
Total de receita contábil 927.848 767.450
22. RESULTADO FINANCEIRO, LÍQUIDO
 2011 2010
Despesas financeiras
Juros (19.262) (17.543)
Descontos concedidos (2.270) (1.224)
Multas (2.807) (2.843)
Outros (2.239) (1.242)

(26.578) (22.852)
Receitas financeiras
Deságio na compra de precatórios – 11.660
Juros sobre empréstimos - mútuo 4.281 2.955
Juros 595 574
Descontos obtidos 285 1.238
Outros  600  982
 5.761 17.409
 (20.817) (5.443)
23. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros não 
derivativos. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de 
estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, 
rentabilidade e segurança. A Companhia não efetua aplicações de caráter 
especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados 
obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias 
definidas pela administração da Companhia. A Companhia não possui 
operações com instrumentos financeiros derivativos. a. Classificação dos 
instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros não derivativos são 
classificados conforme descrito a seguir. Não existem outros instrumentos 
financeiros classificados em outras categorias além das informadas abaixo:
Empréstimos e recebíveis 2011 2010 2009
Ativo
 Caixa e equivalentes de caixa 14.762 16.534 12.156
 Contas a receber de clientes 114.196 96.187 94.374
 Partes relacionadas 36.081 28.834 12.398
 Outras contas a receber 
  (circulante e não circulante) 12.409 10.340 8.320
Passivo a custo amortizado 2011 2010 2009
 Passivo
 Fornecedores 76.291 63.161 62.737
 Financiamentos e empréstimos 
  (circulante e não circulante) 75.762 80.115 59.430
 Arrendamento mercantil 
  (circulante e não circulante) 10.937 8.380 10.135
 Outras contas a pagar 9.319 4.590 6.202
Valor justo através do resultado 2011 2010 2009
Ativo
 Outros investimentos (circulante e não circulante) 16.043 9.674 1.479
A Companhia registrou os investimentos em títulos precatórios com base no 
valor original de cada título mais juros reconhecidos até a data da compra. 
Após a compra, a Companhia somente registra juros sobre os títulos após a 
efetiva compensação com impostos a pagar, ou resgate de títulos. b. Valor 
justo e análise de sensibilidade: Diversas políticas e divulgações contábeis 
da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e 
passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos tem sido 
apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação. Em 31.de dezembro 
de 2011, 2010 e 2009 para instrumentos financeiros do grupo de “Recebíveis” 
e “Passivos financeiros à custo amortizado” que são registrados pelo método 
de custo amortizado e que abrangem principalmente caixa e equivalente de 
caixa, contas a receber, fornecedores, empréstimos com instituições financeiras, 
o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo e conforme item 29 
do CPC 40, para estes casos as divulgações de valor justo não são exigidas. 
Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: A Companhia 
está exposta a riscos e oscilações de taxas de juros em seus empréstimos. Em 
consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a Companhia 
realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus 
instrumentos financeiros estão expostos. Abaixo são considerados três cenários 
de taxas de juros para os empréstimos com os respectivos impactos nos 
resultados. Esses cenários foram definidos com base na expectativa da 
Administração para as variações das taxas de juros dos respectivos contratos 
sujeitos a esses riscos. As práticas contábeis adotadas no Brasil determinaram 
que fossem apresentados mais dois cenários, sendo apresentado neste caso 
cenários com deterioração e apreciação das taxas em 25% e 50% da variável 
do risco considerado, além dos cenários prováveis. Risco de taxa de juros 
sobre empréstimos - apreciação e depreciação das taxas de juros. A 
Companhia está exposta com seus Empréstimos com instituições financeiras no 
montante de R$ 75.763, sendo R$ 49.264 atrelados a variação do CDI e 
R$ 26.499 atrelados a variação da TJLP. Considerando o cenário provável, os 
efeitos da variação destas taxas, são CDI de 9% a.a. e da TJLP de 6% a.a. tendo 
um efeito anual de R$ 6.024, de despesas financeiras. Considerando um 
aumento de 25% e 50% nestas taxas, os efeitos anuais dessas variações seriam 
respectivamente de R$ 7.530 e R$ 9.036 de despesas financeiras nos 
empréstimos com instituições financeiras. Considerando uma depreciação das 
taxas em 25% e 50%, os efeitos anuais dessas variações seriam respectivamente 
de R$ 4.518 e R$ 3.012 de despesas financeiras nos empréstimos com 
instituições financeiras.
24. COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens 
sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos 
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de 
demonstrações financeiras, consequentemente não foram examinadas pelos 
nossos auditores independentes. Em 31 de dezembro de 2011, a cobertura de 
seguros contra riscos operacionais era composta por R$ 410 (R$ 410 em 2010) 
para danos morais, e R$ 19.054 (R$ 21.731 em 2010) para responsabilidade civil.
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